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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO OBJETO 

Este documento foi elaborado com base nas normas legais vigentes, 

constituindo peça integrante e inseparável do procedimento de aquisição de 01 

nova bateria para a Máquina Pá Carregadeira Michigan III da placa GGG4380. 

Por esta razão, este Termo de Referência, parte integrante do Instrumento 

Convocatório, tem como escopo orientar a aquisição do objeto, estabelecendo 

exigências, procedimentos e rotinas para o correto seguimento da aquisição e 

para o cumprimento da obrigação esperada 

 

1.1 – Conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento 

2  

ITEM  DESCRIÇÃO UNID. QNT MARCA PREFERENCIAL 

01 BATERIA 150AH  UN 01 MOURA/HELIAR 

 

1.2. Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do estudo Técnico Preliminar. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO. 

 

A Secretaria Municipal de Transportes e Rodovias, tendo em vista que a 

Secretaria não possui este produto no estoque, solicitamos a aquisição de 01 

nova bateria para ser utilizada na substituição/troca da bateria já desgastada da 

Máquina Pá Carregadeira Michigan III da placa GGG4380. 

A Máquina é utilizada para o carregamento de cascalho, areia, brita e 

atende vários outros serviços como retirada de entulhos nas vias públicas e 

também para a organização do lixão municipal. 

A marca preferencial se aplica devido a vida útil da bateria, quanto melhor 

for a marca, mas duradoura será a bateria, oferecendo maior qualidade no 

funcionamento do veículo. 
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3. DO PAGAMENTO 

3.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança, pelo 

responsável pelo acompanhamento da aquisição, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

3.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 

antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 dias, a contar da notificação do fornecedor, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

3.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

3.6. No caso de controvérsia sobre o fornecimento do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

3.7. O prazo para a solução, pelo fornecedor, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 

cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

3.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

 
 

Centro Administrativo Municipal “José do Nascimento Caixeta” 
Praça do Rosário, nº 440, Centro, Silvânia-Goiás, CEP: 75.180-000  

 

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE SILVÂNIA 
Secretaria de Transportes e Rodovias 

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

3.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 

mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 

decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.   

3.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 O prazo de validade; 

 A data da emissão; 

 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

 O período respectivo de execução do contrato; 

 O valor a pagar e; 

 Eventual destaque do valor de retenções tributarias 

cabíveis; 

3.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao fornecedor; 

3.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

3.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 

medidas necessárias nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao fornecedor a ampla defesa. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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             4. DA ENTREGA DOS PRODUTOS OU PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS: 
 

A entrega do produto deve ser feita de forma imediata, imediatamente 
após o envio da ordem de compra para a Secretaria de Infraestrutura e 
Urbanismo, situada na Rua 33, Praça Celso Silva, a baixo da Rodoviária, no 
Centro, aos cuidados de Allan Sousa Lobo, responsável pelo almoxarifado do 
local. 

 

 

5. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 

termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.   

5.2. No caso de atraso pelo fornece, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção 

monetária. 

 

6. FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 

6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.5. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

 

             7. DOCUMENTAÇÕES 
 

I. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) 

II. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor (documento consolidado ou 
acompanhado de todas as alterações), devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade empresarial, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo acompanhado de 
modificações averbadas, no caso de sociedade civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício, decreto de autorização, em se 
tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país e ato de registro ou autorização para funcionamento, quando a 
atividade assim o exigir; 

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 
IV. Prova de regularidade paras com a Fazenda Estadual da sede do 

contratante; 
V. Prova de regularidade paras com a Fazenda Municipal da sede do 

contratante; 
VI. Certificado de regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa 

Econômica Federal; 
VII. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 

 
 
             8. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
          03.13.26.782.1012.2.074 
          Ficha 00210 
          Elemento 3.3.90.30 
          Fonte 100/170 

Silvânia, 08 de Janeiro de 2025. 
 
 

________________________________ 

ALLAN DE SOUSA LOBO 
Secretário Municipal de Transportes e Rodovias 

 


